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Pauta e Ata da Reunião do Subcomitê do PJe do TRT da 6a. Região 

 

Pauta:

 

Administrativa:

 

Ofício MPT-000195.2025 - Solicitar o restabelecimento de acesso integral dos servidores da
PRT6 aos processos de terceiros no PJE-JT

 

SGTIC:

 

Login exclusivo PDPJ;
Monitoramento de teletrabalho das áreas judiciais. 

 

Pedidos de Relatórios Gerenciais:

 

Sugestões de Melhoria:

 

Sugestão de Melhoria enviada pela servidora Tamira Muniz Malvezzi, através do Assyst R137803:
“Tornar a notificação sonora, funcionalidade que emite aviso sonoro a cada processo aberto com
lembrete inserido, melhoria de acessibilidade, configurável por usuário. A sugestão é que seja opcional
a notificação sonora, sendo possível aos usuários optar por ela”.

 

Sugestão de Melhoria enviada pelo Desembargador Corregedor através do Proad 5245/2025:
“Proposição de melhoria no PJe com a criação de perfil de usuário específico para as servidoras e os
servidores da Corregedoria Regional  nos mesmos moldes de uma diretora ou um diretor de secretaria,
mas que não tenha a capacidade de movimentar os processos respectivos, evitando a ocorrência de
eventuais alterações indesejadas nos autos e suas tarefas”.
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Ata:

 

Data: 09/04/2025

Plataforma Zoom

14:00 horas

 

Às 14:00 horas do dia 09 de abril de 2025 realizou-se a terceira reunião ordinária do
Subcomitê do PJe do Tribunal Regional do Trabalho da 6a. Região.

 

Presentes à reunião: Desembargador Fábio André de Farias; Juiz do Trabalho Rodrigo
Samico Carneiro; Christiane Purificação de Castro, Chefe da Divisão de Gestão Negocial dos
Sistemas PJe e e-Gestão; Fernanda de França Tenório, Servidora de Divisão de Gestão
Negocial dos Sistemas PJe e e-Gestão; Lucas Aranha Barreto, Chefe da Seção de
Administração e Sustentação ao PJe; Alexandre Batista, Chefe da Divisão de Sistemas
Judiciais; Flávio Renato Couto de Oliveira, servidor da Divisão de Sistemas Judiciais; Luiz
Eduardo Moura de Oliveira, Chefe da Divisão de Estatística; Alessandro Souza, Diretor da 
Secretaria Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação; Maria Eduarda Vaz de Oliveira
Correa Lima, representando a Imprensa do TRT6; Renata Maria Pessoa Maranhão de Lima,
representando a Corregedoria Regional; Advogado Leonardo Camelo, representante da OAB-
PE; Márcia Parga, representante do Ministério Público do Trabalho. 

 

Iniciou-se a reunião com a apreciação do pedido do Ministério Público do Trabalho constante no
Ofício MPT-000195.2025 - Solicitar o restabelecimento de acesso integral dos servidores da PRT6
aos processos de terceiros no PJE-JT no perfil “assistente de procuradoria”.  Ficou esclarecido que
a regra que veda o acesso integral aos processos pelos servidores do MPT com perfil “Assistente
de Procuradoria” na “consulta de processos de terceiro” é regra negocial estabelecida pelo
Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Há vários Jiras a respeito, como p. exemplo: PJEKZ-
75744, aberta pelo próprio TRT6, pela servidora Fernanda de França Tenório; e outras issues a
respeito: PJEKZ-47425, PJEKZ-52572, PJEKZ-62951. Alessandro Souza explicou e ressaltou que a
limitação não é técnica, mas sim negocial, como já explicitado. Alexandre Batista informou que esse
pedido já foi feito por outros Regionais e, à época, foi negado, mas como já faz algum tempo,
sugere solicitar novamente ao CSJT. O Desembargador explicou sobre a dificuldade nos processos
investigatórios, já que somente o Procurador, atualmente, tem acesso ao PJe em “consulta de
processos de terceiros”. Lucas Barreto destacou que nas issues pesquisadas não havia pedido de
melhoria, mas sim issues de dúvida e issues de defeito, mas as respostas eram sempre no sentido
de não ser concedido perfil para os servidores e apenas para os procuradores. Após os debates,
ficou determinada a abertura de História no sistema de controle de demandas do CSJT,
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devendo ser demonstrada a necessidade do Ministério Público do Trabalho, especialmente
nos processos investigatórios, e acostados os documentos apresentados pelo MPT - o ofício
MPT-000195.2025 e os anexos. Também deverão ser mencionadas as negativas do CSJT.  A
abertura ficará sob responsabilidade da Divisão de Gestão Negocial dos Sistemas PJe e e-
Gestão. 

 

Em prosseguimento, Alessandro Souza passou a abordar os pontos da SGTIC.      

 

Login exclusivo PDPJ. Alessandro Souza explicou que desde o primeiro dia de abril que a
autenticação e acesso ao PJe se dão através da PDPJ. Relatou que nos primeiros dias houve
bastante problemas de acesso relatados pelos usuários, mas atualmente o login pela PDPJ está
funcionando normalmente e sem transtorno. Destaca que o TRT6 cumpriu o prazo para instalação
do login exclusivo estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça. Alessandro ainda informou que
na atual versão, com o acesso exclusivo pela PDPJ, não é possível assinar através do aplicativo
JTE, mas a equipe responsável pelo JTE, que é o TRT15, já está trabalhando para compatibilizar o
aplicativo com o PJe e login exclusivo pela PDPJ. 

 

Em prosseguimento, passamos a apreciar o segundo item da pauta da SGTIC - “Monitoramento de
teletrabalho das áreas judiciais”. Alessandro Souza informou que o nosso Regional, assim como
vários outros Tribunais, está passando por auditoria a fim de medir a produtividade dos servidores
que fazem teletrabalho. Para isto, o Comitê do Teletrabalho definiu uma metodologia para
acompanhamento das unidades administrativas, as quais já estão utilizando uma planilha para
controle das atividades, na qual deve-se inserir a atividade realizada e o grau de dificuldade da
atividade. A auditoria não se restringe às áreas administrativas, mas também às áreas judiciais. Por
essa razão, foi realizada uma reunião com representantes das áreas judiciais do 1o. Grau. Como as
atividades das áreas judiciais são, em sua maioria, desempenhadas dentro do PJe, o Comitê do
teletrabalho apresentou um relatório do SAOPJE desenvolvido pelo TRT13 que atenderia, de início,
ao monitoramento do teletrabalho do 1o. Grau e o objetivo da SGTIC quanto a este item é solicitar
autorização do Subcomitê do PJe para instalar o relatório desenvolvido pelo TRT da 13a. Região
para monitoramento do teletrabalho das áreas judiciárias, inicialmente no 1o. Grau, mas também
quanto ao 2o. Grau. Alessandro ainda esclareceu que por meio do relatório é possível monitorar as
atividades sem restrição por unidade (qualquer área/unidade poderá monitorar o trabalho
desenvolvido por qualquer servidor de qualquer área, sem restrição). Feitos os esclarecimentos
por Alessandro, o Subcomitê autorizou a instalação do relatório desenvolvido pelo TRT13
para monitoramento do teletrabalho nas áreas judiciárias.

 

Prosseguindo os trabalhos, passou-se à apreciação das sugestões de melhoria.

 

A primeira sugestão de melhoria foi apresentada pela servidora Tamira Muniz Malvezzi, através do
Assyst R137803: “Tornar a notificação sonora, funcionalidade que emite aviso sonoro a cada
processo aberto com lembrete inserido, melhoria de acessibilidade, configurável por usuário. A
sugestão é que seja opcional a notificação sonora, sendo possível aos usuários optar por ela”.
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Christiane relatou o funcionamento da funcionalidade e que no início do seu funcionamento, vários
servidores reclamaram por causa do som da notificação e que as reclamações também
aconteceram em outros Tribunais e que a DGNS veiculou uma solução de contorno criada pelo TRT
da 1a. Região. Lucas Aranha Barreto considerou tecnicamente possível a sugestão de melhoria.
Alexandre Batista informou ser possível tirar o som da notificação sonora clicando com o botão
direito na janela do navegador do PJe e, em seguida, clicando em “desativar som do site”. Após os
debates, o Subcomitê decidiu por se testar a solução e trazer os resultados dos testes para a
próxima reunião, juntamente com a sugestão de melhoria, para apreciação. Lucas sugere
que os testes que precisam ser realizados para esta solução são para saber se, ao silenciar o
site, o procedimento irá atingir todos os domínios do PJe, se a escolha do usuário ficará
gravada e se, ao silenciar o PJe, também irá silenciar o   AUD quando da realização das
audiências. Os resultados obtidos deverão ser trazidos para a próxima reunião juntamente
com a sugestão de melhoria. 

 

A segunda sugestão de melhoria foi apresentada pelo Desembargador Paulo Alcântara, através do
Proad 5245/2025: “Proposição de melhoria no PJe com a criação de perfil de usuário específico
para as servidoras e os servidores da Corregedoria Regional  nos mesmos moldes de uma diretora
ou um diretor de secretaria, mas que não tenha a capacidade de movimentar os processos
respectivos, evitando a ocorrência de eventuais alterações indesejadas nos autos e suas tarefas”. 
Após os debates, ficou aprovada a melhoria. A abertura da issue no sistema de demandas do
CSJT ficará sob a responsabilidade da Divisão de Gestão Negocial dos Sistemas PJe e e-
Gestão.

 

Encerrados os trabalhos, foi lavrada esta ata nos termos nos termos do que dispõe o Ato TRT-GP-
106/2023, que segue assinada pelo Desembargador Coordenador do Subcomitê.

 

Fábio André de Farias

Desembargador do Trabalho.
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Histórico de Eventos

15/04/2025 14:18 FFRANCA - FERNANDA DE FRANCA TENORIO assumiu a responsabilidade deste
processo

15/04/2025 13:12 Encaminhamento de SRPJE - Subcomitê Regional do Processo Judicial Eletrônico para
SRPJE - Subcomitê Regional do Processo Judicial Eletrônico feito por fabioa - FABIO
ANDRE DE FARIAS
Motivo: Encaminhamento Automático
Em análise desde 15/04/2025.
Responsável atual: FFRANCA - FERNANDA DE FRANCA TENORIO



Observações
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